
JORNAL DOS

ASSOC IADOS

O Fala, IBI desta última edição de 2025 conta com as palavras
do diretor-presidente do IBI, Mário Povia, que destaca a
consolidação do Instituto Brasileiro de Infraestrutura ao longo
de um ano marcado por debates essenciais para portos e
aeroportos. Em sua mensagem, ele relembra a intensa agenda
técnica, agradece o apoio do Parlamento, dos mantenedores e
dos especialistas, e reforça a importância da colaboração que
impulsionou avanços decisivos para o setor.

A apresentação do calendário de eventos de
2026 marcou a última reunião ordinária do
CONSAD, que entrou na reta final do ano
discutindo a agenda estratégica do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura. Os conselheiros
pediram prazo para sugerir ajustes e
articularam uma reunião extraordinária para
formalizar o pedido de adiamento da
assembleia geral, enquanto destacaram os
avanços institucionais e o fortalecimento do
IBI ao longo de 2025.
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IBI discute futuro
das hidrovias
Última mesa redonda de
debates no IBI reúne líderes e
autoridades para definir o
futuro das hidrovias
brasileiras. Em foco, a
necessidade de união entre
setor público e privado,
desburocratização, melhoria
logística e expansão da
navegação interior. Inspirado
por modelos internacionais, o
encontro reforça urgência por
soluções, investimentos e
segurança para destravar o
potencial dos rios nacionais
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Representantes do governo federal
apresentaram os próximos passos para a
Navegação Interior no Brasil. Em mesa
redonda promovida pelo Instituto Brasileiro
de Infraestrutura, o secretário nacional de
Hidrovias e Navegação, Otto Burlier,
técnicos da ANTAQ e do DNIT detalharam
projetos de concessão, avanços regulatórios
e iniciativas com impacto social e ambiental.
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Para o Brasil, a ABANI projeta elevar a participação
aquaviária na matriz logística de 17% para 22% até 2050 —
um avanço relevante, ainda que modesto diante do potencial
dos rios nacionais. Ele observou que as barreiras para esse
crescimento são “simples de superar”, mas dependem de
maior conscientização social e do apoio a iniciativas como as
da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)
para desmistificar processos do setor.

Entre os principais pontos que ainda exigem esclarecimento
está o processo de dragagem. A ABANI, junto com entidades
como a ANTAQ e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),
realiza intenso trabalho de convencimento junto aos órgãos
ambientais. Durante sua fala, José Rebelo III explicou que a
sedimentação dos rios, agravada pela falta de saneamento
básico em comunidades ribeirinhas, torna a dragagem uma
intervenção ambientalmente benéfica — e não um crime.

Outro ponto destacado foi a concessão do Rio Madeira. A
entidade propõe manter a desoneração de 50% para granéis,
líquidos e combustíveis, com critérios diferenciados por tipo
de comboio, reduzindo custos do transporte regional que
abastece cidades como Manaus e favorecendo a integração
com a cabotagem.

Rebelo também defendeu a integração de trechos estaduais
ao monitoramento hidroviário federal e ao Conselho Nacional
de Hidrovias (CONAHIDRO), evitando penalidades ao
sistema, citando o Rio Grande do Sul como referência.
Quanto às dragagens, afirmou que, mesmo com a
perspectiva de concessões, o DNIT deve manter intervenções
emergenciais. Segundo ele, a ABANI já atua para
profissionalizar a navegação interior.

No campo regulatório, a associação apresentou contribuições
à agenda da ANTAQ para flexibilizar normas, destravar
operações e ampliar a capilaridade da navegação. Na área de
segurança, destacou a urgência de aprovar a PEC da
segurança, para enfrentar a criminalidade nos rios —
problema que eleva custos com escolta armada e aumenta os
riscos a cargas, tripulações e ao meio ambiente.

Para reduzir burocracias, a ABANI apoia a emenda ao PL 733,
relativa à Secretaria de Patrimônio da União (SPU), que prevê
anuência tácita na regularização de terminais privados,
fundamentais às operações das empresas de navegação
interior.

No campo da formação profissional, relatou parceria com a
Diretoria de Portos e Costas (DPC) e a Federação Nacional
das Empresas de Navegação Marítima, Fluvial, Lacustre e de
Cabotagem (FEMAR) para atualizar currículos, criar novos
cursos e categorias — como capitão sênior/master — e
ampliar a oferta de capacitação além dos polos tradicionais.

Por fim, defendeu a migração da gestão do ressarcimento do
Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante
(AFREN) para o Ministério da Infraestrutura, com o objetivo
de agilizar o repasse anual estimado em R$ 500 milhões
destinado à manutenção e à construção de frotas. Também
propôs fortalecer o uso do Fundo da Marinha Mercante
(FMM) para viabilizar projetos de transporte de passageiros,
com foco em embarcações de aço e alumínio.

Futuro das hidrovias em debate no IBI

O Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI), em sua
derradeira mesa redonda de 2025, sediou um encontro
crucial para o futuro do setor hidroviário nacional. O evento
contou com importantes figuras como Otto Burlier,
Secretário Nacional de Hidrovias e Navegação,
representantes da Marinha do Brasil e do Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), além de
associados e membros da Associação Brasileira de
Armadores de Navegação Interior (ABANI).

A discussão central girou em torno da necessidade de o
Brasil definir suas prioridades para o setor, superar entraves
burocráticos e promover a união de esforços entre os setores
público e privado. Mário Povia, diretor-presidente do IBI,
ressaltou a importância da cooperação entre essas iniciativas
para impulsionar o desenvolvimento do modal hidroviário no
país.

"Eu, particularmente, acredito muito, no lato sensu, na
parceria público-privada, nessa conjugação de interesses. O
Estado brasileiro hoje tem muita dificuldade, seja pela própria
burocracia, pela transversalidade do tema — que passa por
vários ministérios —, seja pela absoluta impossibilidade de
destinar orçamento público suficiente para atender às nossas
demandas. Então, acho que realmente nos valermos de uma
união de esforços é fundamental."

Povia destacou a complexidade de cada projeto hidroviário,
lembrando que as concessões de hidrovias — que podem
chegar a mil quilômetros — são um trabalho “à la carte”. Cada
trecho apresenta particularidades em termos de intervenções
e impacto sobre as comunidades ribeirinhas, exigindo foco
em consensos e soluções prontas para implementação.

O diretor-presidente também enfatizou o papel do IBI em
aproximar o setor de parlamentares, apresentando um
“pacote de soluções” e não apenas problemas. “Não faz
sentido protelarmos isso”, afirmou, citando a competitividade
do frete e as externalidades positivas das hidrovias na
redução de gases de efeito estufa.

A mesa de debates contou com a participação do presidente
da ABANI, José Rebelo III, que compartilhou suas
perspectivas sobre o setor hidroviário. Ele relatou
experiências recentes na China, país reconhecido pela
eficiência de seu sistema portuário e de navegação. Segundo
o executivo, o modelo chinês deve inspirar o Brasil no sentido
de promover colaboração e reduzir burocracias.

"Estivemos recentemente em uma imersão no sistema de
navegação e portuário chinês. Foi muito proveitoso observar
a aproximação entre empresários e autoridades, trabalhando
juntos para encontrar soluções. Lá, o presidente da empresa
senta ao lado do diretor da agência, do departamento que
toma as decisões, com muita simplicidade e foco claro no
que almejam”, relatou Rebelo. Ele prosseguiu: “Isso nos
mostra que é possível aplicar boas práticas, mantendo a
segurança e a preocupação ambiental, sem medo de avançar.
Quando vemos aqueles 4 bilhões de toneladas passando em
uma embarcação atrás da outra, a cada dez segundos, no Rio
Yangtze, percebemos que é possível.”

José Rebelo III reforçou que a China comprova a viabilidade
de expandir o uso das hidrovias com organização e
segurança. 

Última mesa redonda do ano no Instituto reúne líderes para traçar rumos do transporte aquaviário, buscando parcerias e
soluções inovadoras.



Autoridades detalham próximos passos da Navegação Interior no
Brasil

A mesa redonda que encerrou o ano no Instituto Brasileiro
de Infraestrutura (IBI) reuniu três vozes centrais da agenda
hidroviária nacional: o Secretário Nacional de Hidrovias e
Navegação, Otto Burlier, o superintendente de Estudos e
Projetos Hidroviários da ANTAQ, Eduardo Queiroz, e o
assessor da Coordenação de Operações Aquaviárias do
DNIT, Erick Luiz de Freitas. O encontro consolidou um
diagnóstico aprofundado sobre o estado atual das
hidrovias brasileiras e, sobretudo, sobre o que se projeta
para 2026 no campo regulatório, institucional e
operacional.

As falas se complementaram ao apresentar um panorama
realista — e ao mesmo tempo ambicioso — sobre o futuro
da navegação interior, tema que voltou ao centro das
discussões logísticas do país em 2025. Em meio a um
cenário de reconstrução logística, crescimento das
exportações e pressão por alternativas mais sustentáveis
de transporte, as hidrovias ressurgem como solução
essencial para reduzir custos, emissões e gargalos
estruturais que há décadas limitam a competitividade
brasileira.

Sob diferentes perspectivas institucionais, os três
destacaram o mesmo ponto de partida: a navegação
interior deixou de ser tratada como pauta setorial e se
tornou eixo de Estado, integrando metas ambientais,
econômicas e de conectividade regional. A consolidação
das hidrovias nos instrumentos de planejamento —
especialmente no PNL 2050 e no Plano Geral de Outorgas
da ANTAQ — foi citada como um divisor de águas para
garantir previsibilidade e continuidade política às
iniciativas.

O secretário Otto Burlier reforçou que o fortalecimento
das hidrovias depende de articulação conjunta entre
governo federal, estados, parlamento e iniciativa privada.
Segundo ele, ainda há resistência na sociedade e no meio
político sobre o papel das concessões e sobre os impactos
ambientais das intervenções nos rios. Burlier insistiu que o
sucesso da agenda passa pela capacidade de explicar
melhor o que está sendo feito e de quem se beneficia
diretamente dessas melhorias, superando a narrativa de
que hidrovias favorecem apenas o agronegócio.
“Quando a gente explica o projeto inteiro, as pessoas
compreendem. O desafio é conseguir transmitir que
hidrovia não é obra para o agronegócio apenas — é uma
infraestrutura pública, que reduz custo logístico e tem
papel direto na descarbonização.”

O secretário apresentou avanços do MPor junto à Casa
Civil nas discussões para elaboração de um decreto
regulamentador para o programa BR dos Rios, além do
diálogo constante com órgãos ambientais para reduzir
gargalos de licenciamento e o avanço na estruturação de
projetos estratégicos nos rios Madeira, Tocantins, Tapajós,
Paraguai e na Lagoa Mirim. 

Burlier ressaltou, ainda, o esforço para envolver
comunidades ribeirinhas e populações tradicionais desde
as etapas iniciais dos estudos, lembrando que o sucesso
de qualquer intervenção depende da confiança dos
territórios impactados. Para ele, o país vive o início de uma
nova fase, em que as hidrovias deixam de ser tratadas
como promessa e passam a ser uma prioridade executiva.
.

Na última mesa redonda do ano do IBI, representantes do Mpor, ANTAQ e DNIT, explicam concessões, defendem benefícios
sociais e ambientais modal e apresentam avanços em projetos estruturantes.

O superintendente Eduardo Queiroz, por sua vez, dedicou
parte significativa de sua intervenção a desfazer equívocos
recorrentes — especialmente a ideia de que o governo está
“privatizando” rios. Ele explicou que as concessões não
tratam da venda de rios, mas da seleção de operadores que
prestem serviços contínuos de manutenção e gestão da
navegação em canais navegáveis, que representam apenas
uma fração do leito fluvial. O modelo, segundo ele, é
semelhante ao de rodovias e aeroportos: o ativo
permanece público, mas a operação e a manutenção
passam a ter padrão contratado.

“Nós não estamos vendendo rio para ninguém. Estamos
falando de concessão de serviços, para que a hidrovia
funcione todos os dias, com dragagem, monitoramento,
sinalização e inteligência fluvial. Quem vai pagar são os
grandes usuários de carga — o ribeirinho, o turismo, a
pesca e o transporte misto estarão isentos.”

Queiroz apresentou números que buscam demonstrar a
viabilidade econômica da modelagem. Tarifas projetadas
para concessões como Paraguai e Madeira foram
classificadas como “módicas”, considerando a redução de
tempo de viagem, a previsibilidade operacional e a
diminuição de riscos. 

Segundo o superintendente, mesmo com uma tarifa, o
custo logístico final será menor que o atual, devido ao
ganho de eficiência. Também atualizou o andamento de
cada trecho em estruturação no âmbito do PGO,
destacando que 2026 deve marcar a abertura de consultas
públicas de projetos esperados há anos, entre elas as
hidrovias do Tocantins e do Tapajós. 

Fechando o painel, o assessor Erick Luiz de Freitas, do
DNIT, apresentou o panorama das IP4s — pequenas
instalações portuárias públicas estratégicas para
abastecimento e mobilidade em comunidades isoladas da
Amazônia. Ele destacou que, embora não sejam
empreendimentos de retorno econômico imediato, essas
estruturas garantem segurança, regularidade e dignidade a
populações cuja vida cotidiana depende integralmente do
transporte fluvial.

“Quando a gente fala em IP4, está falando de acesso
básico. São comunidades que dependem da água para
tudo — para chegar na escola, na cidade, no hospital. Não é
infraestrutura de luxo, é necessidade.”

O assessor detalhou que o DNIT concluiu em 2025 um
contrato macro de monitoramento e manutenção de IP4s,
ampliando a capacidade de resposta às demandas dessas
unidades. Também mencionou novos estudos em BIM para
obras portuárias complexas, como o projeto Manaus
Moderna, que se tornará referência para futuros
empreendimentos. Freitas reforçou que, no Norte, a
infraestrutura aquaviária não é alternativa: é a única forma
de garantir integração territorial.

As três falas convergiram para a mesma conclusão: o Brasil
ainda utiliza menos da metade de seu potencial hidroviário,
mas 2025 marcou um ponto de virada institucional,
organizacional e regulatório. A expectativa, reforçada pelos
três representantes, é que 2026 seja o ano de consolidação
de concessões, ampliação de projetos e fortalecimento da
navegação interior como eixo logístico estratégico,
ambientalmente responsável e socialmente inclusivo.



CONSAD realiza última reunião ordinária do ano

A última reunião ordinária do Conselho de
Administração do Instituto Brasileiro de Infraestrutura
(CONSAD/IBI) foi marcada pela apresentação do
calendário preliminar de eventos para 2026, entregue
aos conselheiros para análise detalhada antes da
deliberação final. O documento, que estrutura toda a
agenda institucional do próximo ano, será discutido
novamente na próxima reunião ordinária, quando a
expectativa é de que seja aprovado após inclusão de
ajustes e propostas adicionais dos membros do
colegiado.

A apresentação do calendário ocupou o centro das
discussões. O material foi considerado consistente e
conectado às demandas do setor, mas os conselheiros
solicitaram um prazo adicional para avaliar o conjunto
de datas, confrontá-lo com compromissos regionais e
propor eventuais modificações. A decisão coletiva foi
de manter a análise aberta até a próxima reunião
ordinária do CONSAD, quando o documento deve
retornar para votação final. O entendimento geral é de
que o calendário tem função estratégica para ampliar a
presença institucional do IBI, organizar as entregas
anuais e garantir previsibilidade às ações do Instituto.

Outro tema relevante do encontro foi o pedido de parte
dos conselheiros para que a assembleia geral do IBI,
originalmente marcada para a segunda‑feira (22), fosse
adiada. O pleito surgiu diante de preocupações
envolvendo prazos regimentais, questões
organizacionais e a necessidade de garantir
participação plena das entidades associadas. Porém,
conforme esclarecido durante a sessão, o regimento
interno do Instituto determina que a assembleia só
pode ser adiada mediante decisão do presidente do
CONSAD, Mauro Sammarco. 

Diante dessa limitação institucional, os conselheiros
deliberaram por convocar uma reunião extraordinária
do Conselho na sexta‑feira (19), destinada
exclusivamente à discussão e votação de um pedido
formal a ser encaminhado ao presidente para o
adiamento da assembleia.

A alternativa foi considerada necessária para preservar
a segurança jurídica do processo, respeitar o rito
estatutário e ao mesmo tempo permitir que o colegiado
apresentasse sua manifestação de forma organizada e
dentro dos parâmetros previstos no regimento. A
reunião extraordinária deverá consolidar os argumentos
e posicionamentos das representações, servindo como
documento formal para subsidiar a decisão final da
presidência do CONSAD.

Elogios

O encontro também foi marcado por manifestações de
reconhecimento ao trabalho conduzido pelo Instituto
ao longo do ano. 

Conselheiros analisam proposta de agenda anual, articulam pedido de adiamento da assembleia geral e destacam avanços
institucionais do IBI em 2025.

Em especial, ganhou destaque a fala do conselheiro do
IBI e presidente da Federação Nacional das Operações
Portuárias (FENOP), Sérgio Aquino, que reforçou a
relevância institucional do IBI e enalteceu as entregas
produzidas em 2025. Em sua intervenção, Aquino
destacou o amadurecimento do colegiado e a
consolidação de uma agenda técnica alinhada às
necessidades do setor. 

Segundo ele, “o Instituto conseguiu avançar de maneira
significativa, especialmente porque manteve uma linha
de trabalho baseada na cooperação entre seus
representantes e na valorização da diversidade de
visões que compõem o conselho. Houve uma evolução
clara na coordenação das pautas e no entendimento
estratégico do papel que o IBI desempenha no ambiente
de infraestrutura do país”.

Em outro trecho de sua fala, o conselheiro afirmou que
“o ano foi marcado por avanços consistentes,
sustentados pelo empenho de cada membro deste
colegiado. Isso reforça a importância de seguirmos
fortalecendo a participação regional e ampliando a
capacidade institucional do Instituto, para que
possamos entregar ainda mais nos próximos ciclos”. A
intervenção de Aquino foi recebida com
reconhecimento pelos demais conselheiros, que
destacaram a importância de registrar publicamente o
esforço coletivo que marcou o ano.

Com debates concentrados em planejamento,
governança e alinhamento estatutário, a reunião
ordinária do CONSAD reforçou o papel central do
Conselho na condução estratégica do IBI. A análise
aprofundada do calendário 2026, associada à
convocação da reunião extraordinária para tratar do
possível adiamento da assembleia geral, evidencia a
preocupação do colegiado em assegurar regularidade
institucional, transparência e participação plena nas
decisões de maior impacto. 

A expectativa é de que as deliberações dos próximos
dias consolidem ajustes finais e permitam um
encerramento de ano organizado, abrindo caminho para
um 2026 orientado por planejamento sólido e
integração entre as representações regionais do
Instituto.



MPor e ANTAQ farão em fevereiro primeiro bloco de leilões
portuários de 2026

O Ministério de Portos e Aeroportos e a Agência
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) farão
em 26 de fevereiro, na B3, em São Paulo, o primeiro
bloco de leilões portuários de 2026. Com
investimentos totais de R$ 229 milhões, os quatro
terminais que compõem o bloco estão localizados
em Macapá (AP), Natal (RN), Porto Alegre (RS) e
Recife (PE). Esses portos concentram movimentação
de cereais, granéis, minerais e passageiros e o
processo com o detalhamento dos projetos já foi
encaminhado pela Secretaria Nacional de Portos à
ANTAQ.

“Estamos dando continuidade ao maior programa de
concessões portuárias, com o leilão de terminais
importantes das regiões Norte, Sul e Nordeste. Além
de fortalecer o setor portuários, ampliando a
capacidade e a eficiência da operação, estamos
mantendo o propósito de descentralizar e promover
o desenvolvimento regional”, afirmou o ministro
Silvio Costa Filho, ao anunciar nesta segunda-feira o
novo leilão. Ele ressaltou que, desde 2023, o governo
do presidente Lula já realizou no setor portuário 26
leilões, que somam R$ 15,5 bilhões em investimentos.

“Esse primeiro bloco de leilões portuários de 2026
reflete uma visão de longo prazo para a
infraestrutura aquaviária brasileira. A ANTAQ atua
para garantir um ambiente regulatório seguro e
eficiente, que estimule investimentos, amplie a
capacidade dos portos e dê mais dinamismo à
logística nacional. São projetos que fortalecem a
integração regional e transformam infraestrutura em
desenvolvimento”, disse o diretor-geral da ANTAQ,
Frederico Dias.

O Secretário Nacional de Portos, Alex Ávilla, chamou
atenção para diversidade de cargas movimentadas
nesses portos, que concentram transporte de
cereais, granéis, minerais e passageiros. “Este será o
primeiro leilão de 2026, mas a Secretaria já está
trabalhando em outros leilões, como o do terminal
de contêineres do Porto de Santos, o Tecon Santos
10, que foi aprovado pelo TCU e será leiloado em
março”, afirmou o secretário, prevendo para janeiro
um roadshow para apresentar os projetos a
interessados.

TMP Recife – O terminal de passageiros do Recife
(PE) tem previsão de investimentos de R$ 2,3
milhões e prazo de 25 anos de concessão. 

Terminais de cereais, granéis minerais e de passageiros estão em Macapá, Natal, Porto Alegre e Recife e terão investimentos
totais de R$ 229 milhões

O terminal de Recife, juntamente com o de Fortaleza
(CE), Maceió e Salvador (BA), deverá fortalecer um
circuito de cruzeiros nordestinos integrados,
reforçando a vocação natural da região para o
turismo.
MCP01 – O Porto de Santana tem papel importante
no estado do Amapá e na região Norte, destinado
especialmente ao escoamento da produção de grãos
da região e cavaco de madeira. A previsão de
investimentos é de R$ 150,20 milhões e um período
de 25 anos de concessão.

POA26 – Já para o POA26, localizado na Poligonal
do Porto Organizado de Porto Alegre (RS), estão
previstos R$ 21,13 milhões pelo arrendamento da
área, destinada à movimentação e armazenagem de
granel sólido, com prazo de 10 anos de concessão. O
leilão do POA26 vem contribuir para a modernização
dos portos no Sul do País.
NAT01 – Destinado ao escoamento de granéis
minerais, especialmente minério de ferro, o terminal
localizado em Natal (RN) tem previsão de
investimentos de R$ 55,17 milhões e prazo de
concessão de 15 anos. Juntamente com outros
portos da região, reforça a movimentação portuário
no Nordeste.

Fonte: Assessoria de Comunicação e Cerimonial
ANTAQ

Crédito foto: Porto de Santana (AP)



Ministério acolhe recomendações do TCU e encaminha Tecon
Santos 10 para ajustes técnicos

A Secretaria Nacional de Portos do Ministério de
Portos e Aeroportos (SNP/MPor) encaminhou à
estatal Infra SA, para ajustes, o projeto remodelado
do edital de arrendamento do Terminal de
Contêineres de Santos (Tecon Santos 10). O
ministério acolheu todas as recomendações e
determinações definidas na última semana pelo
Tribunal de Contas da União (TCU), e solicitou
prioridade à Infra SA para que seja possível realizar
o leilão em março de 2026.

“O Tecon Santos 10 é o maior projeto da carteira
de arrendamentos do MPor, com investimentos
que chegam a R$ 6,4 bilhões. É um leilão que
coloca em outro patamar a capacidade dos portos
brasileiros, impactando positivamente toda a
economia nacional. As recomendações do TCU
reforçam a segurança jurídica do processo,
reduzindo os riscos de concentração de mercado”,
afirmou o ministro Silvio Costa Filho, de Portos e
Aeroportos.

De acordo com o secretário Alex Ávila, o projeto
acolhe a recomendação, endereçada ao Ministério
e a Antaq, de ampliar a restrição de participação
de armadores na primeira fase do leilão. Os
arrendatários que já atuam no porto também só
poderão entrar na disputa, numa eventual segunda
etapa.

A modelagem ajustada pela Infra SA, seguindo as
diretrizes do MPor, prevê ainda, como recomendou
o TCU, um valor mínimo de outorga, cujo valor e
premissas serão definidos em conjunto pela equipe
do MPpor e Antaq. O TCU também determinou
como investimento obrigatório a construção de
pátio ferroviário interno com capacidade mínima
de escoamento de 900 TEU por dia, obra essencial
para a conectividade logística não somente do
Tecon Santos 10, mas também para a integração
multimodal futura do Porto de Santos.

A expectativa é que o edital do Tecon Santos 10
seja publicado até o final de janeiro, após
roadshow que será realizado no início do ano. O
novo terminal de contêineres de Santos exigirá
investimentos de R$ 6,4 bilhões e vai ampliar em
50% a capacidade de movimentação de
contêineres do Porto de Santos.

Com o Tecon, a capacidade anual de
movimentação do Porto vai chegar 9 milhões de
contêineres e 91 mil toneladas de carga geral. Pelo
projeto, serão construídos quatro berços de
atracação de navios para embarque e
desembarque.

Participação na primeira fase do leilão terá restrições a armadores e arrendatários que já atuam em Santos para evitar
concentração

Foto: reprodução/APS

Pelos critérios, vencerá o leilão quem apresentar o
maior valor de outorga e a concessão será pelo
prazo de 25 anos.

Canal de Acesso

A deliberação da Agência Nacional de Transportes
Aquaviários (ANTAQ), sobre a abertura de consulta
e audiência públicas para a concessão do canal de
acesso do Porto de Santos, cujo resultado sairia
nesta quarta-feira (17), foi retirada de pauta pela
diretora Flávia Takafashi. Relatora do processo, ela
decidiu analisar melhor as recomendações da área
técnica de licitações antes de tomar uma decisão.
Com isso, a apreciação do tema ficará para 2026.

A abertura da consulta pública é uma etapa
regulatória considerada essencial para que o modelo
de concessão do canal aquaviário possa ser debatido
com o mercado, usuários do porto e a sociedade. As
contribuições nessa fase subsidiam os ajustes finais
do projeto antes do encaminhamento ao Ministério
de Portos e Aeroportos (MPor) e ao Tribunal de
Contas da União (TCU) para lançamento do edital. A
expectativa do Governo Federal era avançar com
essa etapa ainda em 2025.

A proposta é diferenciar o modelo adotado no Porto
de Paranaguá, no Paraná, cuja concessão foi
realizada em outubro e homologada no último dia 4
pelo MPor, tornando-se o primeiro canal de acesso
do País repassado à iniciativa privada. O contrato de
Paranaguá deve ser assinado em janeiro. 

A concessão do canal de acesso do Porto de Santos
prevê que uma empresa ou consórcio assuma, por
um prazo estimado de 25 anos ou mais, as
responsabilidades pela dragagem de
aprofundamento gradual do canal, atualmente com
15 metros, até 17 metros, além da manutenção
permanente da profundidade. O investimento
estimado supera R$ 6 bilhões.

Fonte: Assessoria Especial de Comunicação Social
Ministério de Portos e Aeroportos e A Tribuna



FALA, 
IBI!
2025 se encerra como um período intenso e desafiador,
marcado pela consolidação do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura como o braço técnico da Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos. Foi um ano
em que avançamos sobre temas estruturantes para o
setor, como o PL 733, as discussões sobre a Lei dos
Portos, a reforma tributária e diversos outros projetos
que exigiram análise profunda e atuação coordenada.

Em meio a uma agenda robusta, construída com
seriedade e dedicação, contou muito a presença de
cada parlamentar, deputado e senador, dos nossos
mantenedores e de todos os especialistas que
contribuíram nas mesas-redondas, debates e encontros
técnicos. Cada participação fortaleceu o diálogo
institucional e ampliou a capacidade do Instituto de
entregar conteúdo sólido e responsável.

A todos que caminharam conosco neste ano de
afirmação do IBI, o registro de sincero agradecimento.
Que o Natal seja vivido com paz e renovação, e que
2026 traga saúde, prosperidade e novos resultados
para o setor e para o país.

Mário Povia, diretor-presidente
do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura



Caro leitor, 

A partir da próxima semana, o Jornal dos Associados inicia
uma edição especial de retrospectiva de 2025. O conteúdo
reunirá os principais acontecimentos, agendas
institucionais, iniciativas e avanços que marcaram o ano,
oferecendo uma visão consolidada das ações e debates
que contribuíram para o fortalecimento do setor.  

Ao longo das próximas semanas, os associados receberão
uma série de conteúdos especiais com a retrospectiva das
atividades realizadas em 2025, destacando entregas,
eventos, articulações e temas estratégicos que pautaram a
atuação ao longo do ano.

Neste período de
encerramento de ciclo e
planejamento para o
próximo, desejamos a todos
um fim de ano de reflexão,
descanso e renovação. Que
as festas sejam celebradas
com tranquilidade e que
2026 chegue com novas
oportunidades, avanços e
conquistas coletivas.

Boas festas e um excelente
novo ano!


